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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 132/2012
de 7 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo sobre Serviços de Transporte 
Aéreo entre a República Portuguesa e a República de Mo-
çambique, assinado em Lisboa em 30 de abril de 2010, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 105/2012, em 8 de junho de 2012.

Assinado em 26 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 31 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 133/2012

de 7 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção para a Redução dos Casos de 
Apatridia, adotada em Nova Iorque em 30 de agosto de 
1961, aprovada, para adesão, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.º 106/2012, em 8 de junho de 2012.

Assinado em 26 de julho de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de julho de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 134/2012
de 7 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

É ratificada a Convenção Relativa ao Estatuto dos Apá-
tridas, adotada em Nova Iorque em 28 de setembro de 1954, 
aprovada, para adesão, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 107/2012, em 8 de junho de 2012.

Artigo 2.º

Ao aderir à Convenção, a República Portuguesa formula 
a seguinte reserva:

Nos termos do n.º 1 do artigo 38.º da Convenção, a 
República Portuguesa declara que em todos os casos em 
que se confere aos apátridas o tratamento mais favorá-
vel concedido aos nacionais de um país estrangeiro, esta 
cláusula não será interpretada de maneira a compreender 
o regime concedido aos nacionais do Brasil, aos nacionais 
dos países da União Europeia ou aos nacionais de outros 
países com os quais Portugal tenha estabelecido ou possa 

vir a estabelecer relações de comunidade, designadamente 
de Estados de língua portuguesa.

Assinado em 26 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 31 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 105/2012

Aprova o Acordo sobre Serviços de Transporte Aéreo
entre a República Portuguesa e a República

de Moçambique, assinado em Lisboa em 30 de abril de 2010

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo sobre Serviços de Transporte 
Aéreo entre a República Portuguesa e a República de Mo-
çambique, assinado em Lisboa em 30 de abril de 2010, 
cujo texto, na versão autenticada em língua portuguesa, 
se publica em anexo.

Aprovada em 8 de junho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

ACORDO SOBRE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
AÉREO ENTRE A REPÚBLICA

PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

A República Portuguesa e a República de Moçambique, 
doravante designadas por Partes, ambas sendo Partes da 
Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta à 
assinatura em Chicago em 7 de Dezembro de 1944:

Reconhecendo a importância do transporte aéreo como 
um meio de criação e fortalecimento das relações de ami-
zade, entendimento e cooperação entre os povos dos dois 
países;

Desejando contribuir para o progresso da aviação civil 
regional e internacional; e

Desejando concluir um acordo para fomentar o desen-
volvimento de serviços aéreos regulares entre e para além 
dos seus territórios;

acordam o seguinte:

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente Acordo:

a) A expressão «a Convenção» significa a Convenção 
sobre a Aviação Civil Internacional, aberta à assinatura em 
Chicago em 7 de Dezembro de 1944, inclui qualquer anexo 
adoptado ao abrigo do artigo 90.º da referida Convenção 
e qualquer emenda aos anexos ou à Convenção, ao abrigo 
dos seus artigos 90.º e 94.º, na medida em que esses anexos 
e emendas tenham sido adoptados por ambas as Partes;




